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LEI Nº 878, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2000 

Dispõe sobre o orçamento para o exerdcio 
de 2001. 

O povo do Município de Piúma, por seus representantes legais, aprovou e 
o Prefeito, em seu nome, sanciona a seguinte lei: 

Art. 1 º O orçamento geral do Município de Piúma, para o exercício de 
2001, estima a receita e fixa a despesa em R$ 7.698.800,00 (sete mill1ões seiscentos e 
jnoventa e oito mil e oitocentos reais). 

Art. 2º A receita decorrerá da arrecadação vigente, relacionada no Anexo I 
desta lei com o seguinte desdobramento: 

------ ·--~------

1. Receitas Correntes 
1. 1. Receita Tributária 
1 . 2. Receita Patrimonial 

---

RS 7.432 .800 ,00 

R $ 1 .416. 000 , 00 
RS 40.000 ,00 
----- ----

_1.~ Transf_~~ncias ç_orren_tes __ -~S 4.83~0,00 
1.4. Outras Receitas Correntes R$ 1.145.000,00 

- --- --- --- -- --
·----------- -- ·----- --1 
2. Receitas de Capital RS 266.ooo,oo 
~ 1 :._j T!ansferê~~ias ~~ _Çapital - -~L 2so . o~~,Oà 
2.2_ Outras Re_ceita~e ~.9PJ.!_9l _ RS_~6.000 ,0~ 

TOTAL GERAL RS 7 . 698 .800,00 

Art. 3° A despesa fi xada à conta das receitas acima relacionadas observará 
a programação constante dos Anexos que compõem esta lei, específica por órgão, 
função, programa e sub-programa. 
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Poder Legislativo ____ _ 
Câm~i_ª Muni~ipa_c-_--~---~= ~ ~--=-- [Rs --456.800,00 1 

Poder Executivo 
Gabinete do Prefeito -- ----· -· ---- - ----
.2_e~et~ri~ d~~~_!Tlii!istr~ç~o_ e Xinan_s:~s 
Sec~eta ria de_ E~cação, Cultura, Esporte e La~~r 

-
1 RS 29~.000,0~ 

RS 862.000 ,00 

RS 2. 2"18. 000 ,00 

Secretaria de Saúde e Ação Social ~? 1 . 524.~0o , oo 
se~retari~ de T~rismÕ~ ,-ndGstria e co~érci~-- RS 2_3 0.o_o_o ,_o_o 

Secretaria ~e Agricultura e Pesca RS 98.000,00 

S~retari~de Obra~_U_I~anism~ Meio ~mbie_nt_e_t-R_S _2._Q! 4_.o_o_o,_oo 
TOTAL GERAL RS 7.698.800,00 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a adequar por órgãos as 
dotações do orçamento, caso haja, durante o exercício, modificação na atual estrutura 
administrativa, além de poder abrir créditos suplementares até o limite de 40% 
(quarenta por cento), nos termos do artigo 43 e parágrafos da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor no dia 1 º de janeiro de 2001. 

Piúma, 15 de dezembro de 2000. 
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